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Homem é condenado por publicacdo discriminatoria contraindigenas

Ojuizo da 12 Vara Federa de Rio Grande do Sul condenou um homem por escrever um comentério com
teor de discriminagdo étnica contraindigenas numa publicacdo narede social Facebook. A sentenca,
publicada quinta-feira (24/11), é do juiz Gabriel Borges Knapp.
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O Ministério Publico Federal (MPF) ingressou com a agéo narrando que o homem, em janeiro de 2021,

fez o seguinte comentério: "Indio é vagabundo, sustentado po (pelo) governo, cacique é explorador dos

indios, indio é corrupto”. O comentério foi feito em uma postagem da Secretaria Municipal de Salde do
municipio, relativa a vacinagdo contra Covid-19 na populacdo indigenalocal.

O autor destacou que o denunciado, por meio desta conduta, praticou, induziu e incitou a discriminagéo
contra os povos indigenas.

Em sua defesa, 0 réu argumentou ndo haver provas suficientes da prética do crime, pois a acusacéo se
baseia em um Unico comentério, que foi feito para manifestar indignacdo com a ordem de prioridades da
vacinagdo, tendo em vista ser caminhoneiro e estar impossibilitado de trabahar em fungéo do
distanciamento social. Pontuou que fez o comentério dentro do seu direito constitucional aliberdade de
expressao, criticando a precedéncia a um grupo que historicamente vive de formamaisisolada e,
portanto, estaria menos suscetivel a transmisséo da doengaviral.

N&o é liberdade de expressao

Ao analisar 0 caso, 0 magistrado afirmou que o crime tratado na agéo consiste em praticar, induzir ou
incitar a discriminagdo ou preconceito de raga, cor, etnia, religido ou procedéncia nacional. Ele salientou
gue a garantia constitucional da liberdade de expressdo ndo contempla o discurso de édio, pois a Carta
Magna coloca como objetivo fundamental da Republica Federativa do Brasil promover o bem de todos,
sem preconceitos de origem, raga, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminacéo.

"Assim, a protecdo constitucional dalivre manifestacdo do pensamento néo prevalece diante de
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manifestacBes que caracterizam ilicito penal e ndo pode ser utilizada como salvaguarda para a promocao
do preconceito e daintolerancia, sob pena de erodir os principios da dignidade da pessoa humana e da
igualdade”.

O juiz concluiu que o comentério publicado pelo réu apresentava carédter discriminatério e revelava
desprezo e preconceito em relacdo a popul acdo indigena como um todo. Além disso, foi feito numarede
social de notério alcance, o que pode suscitar e estimular o julgamento prévio e negativo, além do
desprezo a essas etnias.

Ele destacou ainda que a postagem promoveu "segregacao historica e racismo contra os povos indigenas
em momento de acentuada vul nerabilidade dessas popul agdes, visto que as suas condigdes
socioecondmicas os tornavam particularmente suscetivels aos efeitos da pandemia de Covid-19 e o
comentério narede social foi inserido justamente em publicacéo da Prefeitura Municipal do Rio Grande
relativa ao inicio da vacinacdo na populacdo indigena das aldeias Kaingang e Guarani Mbya".

Confirmada a materialidade, autoria e dolo, o0 magistrado julgou procedente a acdo condenando o réu a
dois anos de reclusdo. A pena privativa de liberdade foi substituida por prestacdo de servicos a
comunidade e prestacéo pecuniaria de cinco salarios minimos. Com informacdes da assessoria de
comunicacao do TRF-4.
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